ILÍCITO TRIBUTÁRIO

I - CONCEITO
- ILÍCITO TRIBUTÁRIO É TODO ATO DECORRENTE DE VIOLAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

- O ILÍCITO TRIBUTÁRIO PODE COMPREENDER 3 ESPÉCIES:

1) INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA

- INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA É A INOBSERVÂNCIA, A VIOLAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

EX. APLICAÇÃO DE ALÍQUOTA MENOR DO QUE O PREVISTO NA LEI NO PAGAMENTO DE UM DETERMINADO TRIBUTO.

2) INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA E PENAL

- INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA E PENAL IRÁ OCORRER QUANDO O CONTRIBUINTE BURLA A LEGISLAÇÃO COM O OBJETIVO DE NÃO PAGAR O TRIBUTO. 

- CARACTERIZA-SE PELA EXISTÊNCIA TAMBÉM DE UM CRIME

- DE UM LADO O FISCO IRÁ APURAR O VALOR DO TRIBUTO E APLICAR A  PENALIDADE CABÍVEL. PARALELAMENTE, A POLÍCIA FEDERAL IRÁ INSTAURAR UM INQUÉRITO, APURAR O CRIME COMETIDO, CABENDO AO MINISTÉRIO PÚBLICO APRESENTAR UMA DENÚNCIA, INSTAURADO-SE ASSIM UM PROCESSO PENAL.

EX. MANTER CAIXA DOIS NA EMPRESA A FIM DE SONEGAR IMPOSTO.

3) INFRAÇÃO PENAL

- HAVERÁ APENAS INFRAÇÃO PENAL QUANDO O FATO PRATICADO IMPLICAR APENAS VIOLAÇÃO À LEI PENAL.

EX. O FISCAL QUE EXIGE PROPINA PARA NÃO LAVRAR UM AUTO DE INFRAÇÃO.

II - PENALIDADE

- A APLICAÇÃO DE PENALIDADES VARIA DE ACORDO COM A NATUREZA DAS INFRAÇÕES.

- AS PENALIDADES PODEM SER:

1) DE NATUREZA CIVIL

a) MULTAS DE MORA

b) JUROS DE MORA

c) CORREÇÃO MONETÁRIA

2) DE NATUREZA ADMINISTRATIVA

a) INTERDIÇÃO DA EMPRESA

b) APREENSÃO DE MERCADORIAS

c) SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES DA EMPRESA

3) DE NATUREZA PENAL

a) MULTA (DESCRITA NO CÓDIGO PENAL)

b) PRIVATIVA DA LIBERDADE

c) RESTRIÇÃO DE DIREITOS

- PODEM SER APLICADAS PENALIDADES DIVERSAS PARA UM MESMO ATO.

EX: OPERAÇÃO COBRA DA ÁGUA: PENA DE NATUREZA CIVIL, ADMINISTRATIVA E PENAL

III - CRIMES TRIBUTÁRIOS

- ALGUNS CRIMES TRIBUTÁRIOS SÃO PREVISTOS NO CÓDIGO PENAL, E OUTROS EM OUTRAS LEGISLAÇÕES ESPECÍFICAS (EX. LEI 4.502/1964, LEI 4.729/65, LEI 8.137/90, LEI 8.866/94).

1)  CRIMES TRIBUTÁRIOS PREVISTOS NO CÓDIGO PENAL

1.1) CRIMES QUE SÃO DE NATUREZA TRIBUTÁRIA:

a) ART. 334: CONTRABANDO – IMPORTAÇÃO OU EXPORTAÇÃO DE MERCADORIA PROIBIDA.

b) ART. 334: PARTE FINAL: DESCAMINHO – IMPORTAÇÃO OU EXPORTAÇÃO DE MERCADORIA PERMITIDA, PORÉM, O CONTRIBUINTE OU O RESPONSÁVEL NÃO PAGA O IMPOSTO DEVIDO.

PENA - RECLUSÃO, DE 1 (UM) A 4 (QUATRO) ANOS.

c) ART. 293: FALSIFICAÇÃO DE PAPÉIS PÚBLICOS – FALSIFICAR, FABRICAR OU ALTERAR O SELO POSTAL, A ESTAMPILHA, O PAPEL SELADO OU QUALQUER PAPEL DE EMISSÃO LEGAL, DESTINADO À ARRECADAÇÃO DE TRIBUTO.

PENA - RECLUSÃO, DE 2 (DOIS) A 8 (OITO) ANOS, E MULTA.

1.2) CRIMES QUE SÃO INDIRETAMENTE DECORRENTES DE MATÉRIA TRIBUTÁRIA:

a) ART. 316: CONCUSSÃO – EXIGIR PARA SI OU PARA OUTREM, DIRETA OU INDIRETAMENTE, EM RAZÃO DA FUNÇÃO, VANTAGEM INDEVIDA. 

PENA - RECLUSÃO, DE 2 (DOIS) A 8 (OITO) ANOS, E MULTA.

b) ART. 316, PAR. 1 - EXCESSO DE EXAÇÃO – SE O FUNCIONÁRIO PÚBLICO EXIGE TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO SOCIAL QUE SABE INDEVIDO, OU EMPREGA PARA A COBRANÇA MEIO VEXATÓRIO OU GRAVOSO. 

PENA - RECLUSÃO, DE 3 (TRÊS) A 8 (OITO) ANOS, E MULTA. 
c) ART. 317: CORRUPÇÃO PASSIVA – O FUNCIONÁRIO PÚBLICO RECEBE, EM RAZÃO DE SUA FUNÇÃO, VANTAGEM INDEVIDA OU ACEITA PROMESSA DE TAL VANTAGEM.

PENA – RECLUSÃO, DE 2 (DOIS) A 12 (DOZE) ANOS, E MULTA.

d) ART. 319: PREVARICAÇÃO – O FUNCIONÁRIO PÚBLICO RETARDA OU DEIXA DE PRATICAR, INDEVIDAMENTE, ATO DE OFÍCIO, PARA SATISFAZER INTERESSE OU SENTIMENTO PESSOAL. 

PENA - DETENÇÃO, DE 3 (TRÊS) MESES A 1 (UM) ANO, E MULTA.

e) ART. 168: APROPRIAÇÃO INDÉBITA – TOMAR PARA SI COISA ALHEIA MÓVEL, DE QUE TEM POSSE OU A DETENÇÃO.

PENA - RECLUSÃO, DE 1 (UM) A 4 (QUATRO) ANOS, E MULTA.

2) CRIMES TRIBUTÁRIOS PREVISTOS NA LEI 4.502/1964 

2.1) CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

a) ART. 71: SONEGAÇÃO – AÇÃO OU OMISSÃO DOLOSA DE INFORMAÇÕES RELATIVAS AO FATO GERADOR COM O OBJETIVO DE NÃO PAGAR TRIBUTO. 

b) ART. 72: FRAUDE – AÇÃO OU OMISSÃO DOLOSA TENDENTE A IMPEDIR, RETARDAR A OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR PRINCIPAL, OU A EXCLUIR OU MODIFICAR SUAS CARACTERÍSTICAS ESSENCIAIS.

c) ART. 73: CONLUIO – AJUSTE DOLOSO ENTRE DUAS OU MAIS PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS, VISANDO AOS EFEITOS DA SONEGAÇÃO OU DA FRAUDE. 

3 - CRIMES TRIBUTÁRIOS PREVISTOS NA LEI 8.137/90 

a) ART. 1: CONSTITUI CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA SUPRIMIR OU REDUZIR TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO SOCIAL, MEDIANTE AS CONDUTAS:

I) OMITIR INFORMAÇÃO, PRESTAR DECLARAÇÃO FALSA;

II) FRAUDAR A FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA;

III) FALSIFICAR OU ALTERAR NOTA FISCAL;

IV) ELABORAR DOCUMENTO FALSO;

V) NEGAR OU DEIXAR DE FORNECER NOTA FISCAL.

- PENA: RECLUSÃO DE 2 ANOS A 5 ANOS E MULTA.

b) ART. 2: CONSTITUI CRIME DE MESMA NATUREZA:

I – FAZER DECLARAÇÃO FALSA OU OMITIR DECLARAÇÃO;

II – DEIXAR DE RECOLHER VALOR DE TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO;

III – EXIGIR, PAGAR OU RECEBER, PARA SI OU PARA OUTREM QUALQUER PARCELA DEDUTÍVEL OU DEDUZIDA;

IV – DEIXAR DE APLICAR INCENTIVO FISCAL LIBERADO POR ENTIDADE DE DESENVOLVIMENTO;

V – UTILIZAR OU DIVULGAR PROGRAMA DE PROCESSAMENTO DE DADOS QUE PERMITA O CONTRIBUINTE POSSUIR INFORMAÇÃO CONTÁBIL DIVERSA DAQUELA QUE É FORNECIDA PELA FAZENDA PÚBLICA.

- PENA: RECLUSÃO DE 2 ANOS A 5 ANOS E MULTA.

c) ART. 3: CONSTITUI CRIME FUNCIONAL CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA:

I – EXTRAVIAR LIVRO OFICIAL, PROCESSO FISCAL OU QUALQUER DOCUMENTO, DE QUE TENHA A GUARDA EM RAZÃO DE FUNÇÃO; SONEGÁ-LO OU INUTILIZÁ-LO TOTAL OU PARCIALMENTE, ACARRETANDO PAGAMENTO INDEVIDO OU INEXATO DE TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO SOCIAL;

II – EXIGIR, SOLICITAR OU RECEBER PARA SI OU PARA OUTREM, DIRETA OU INDIRETAMENTE, AINDA QUE FORA DA FUNÇÃO OU ANTES DE INICIAR O SEU EXERCÍCIO, MAS EM RAZÃO DELA, VANTAGEM INDEVIDA; OU ACEITAR PROMESSA DE TAL VANTAGEM, PARA DEIXAR DE LANÇAR OU COBRAR TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO SOCIAL.

- PENA: RECLUSÃO DE 3 A 8 ANOS, E MULTA.

III – PATROCINAR, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INTERESSE PRIVADO PERANTE A ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA, VALENDO-SE DA QUALIDADE DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO.

- PENA: RECLUSÃO DE 1 A 4 ANOS, E MULTA.

4 - CRIMES TRIBUTÁRIOS PREVISTOS NA LEI 8.866/1994 - RETENÇÃO DE TRIBUTOS E APROPRIAÇÃO INDÉBITA. 

- DEPOSITÁRIO INFIEL: PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA QUE RETÉM O VALOR DO TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO E NÃO RECOLHE AOS COFRES PÚBLICOS.

- PENA: RECLUSÃO DE 01 A 04 ANOS E MULTA.

- A PRISÃO DO DEPOSITÁRIO INFIEL, COMO EXCEÇÃO DA PRISÃO CIVIL, ENCONTRA SUSTENTÁCULO NO ART. 5, LXII, CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
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